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TERMO DE REFERÊNCIA

 
 

Este Termo de Referência foi elaborado com base na Portaria de Governança
das Contratações e no Manual de Contratações do CRMMG, que dispõe
inclusive sobre a elaboração do Termo de Referência – TR para a aquisição de bens e a
contratação de serviços no âmbito dessa autarquia regional, bem como na Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021.

 
 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
 
1.1. Contratação de ferramenta de gestão dos processos judiciais nos quais o
Conselho Regional de Medicina do Estado de Minas Gerais figura como parte, nos
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento.
 

ITEM DESCRIÇÃO CATSER QUANT. VALOR TOTAL

1

Contratação anual de
ferramenta para gestão
dos processos judiciais
nos quais o Conselho
Regional de Medicina do
Estado de Minas Gerais
figura como parte.

27472 1 R$6.279,28

 
 
1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, uma vez
que as especificações adotadas possuem padrões de desempenho e qualidade
objetivamente definidos e usuais no mercado.
1.3. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses contados a partir
da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos
106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
1.3.1. O serviço é enquadrado como continuado, cuja necessidade de contratação
deve estender-se por mais de um exercício financeiro, sendo a vigência plurianual
mais vantajosa.
1.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior
detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
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1.5. Se houver diferença entre a descrição do CATSER e do Termo de Referência,
prevalecerá este último.
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
 
2.1 A contratação da ferramenta que possibilita a gestão processual decorre da
necessidade permanente de acompanhar os processos judiciais nos quais o CRMMG
figura como parte, realizar o controle de prazos e o acompanhamento de publicações
pertinentes a essa autarquia.
 
2.1.1 Essa ferramenta deve disponibilizar recursos que possibilitam, em especial no
que tange às necessidades do CRMMG, o (1) gerenciamento e organização de
processos judiciais em trâmite; a (2)gestão de prazos por meio do acompanhamento
diário das publicações disponibilizadas diariamente mediante envio ao e-mail dos
usuários; o (3)gerenciamento de atividades e compromissos por meio de agenda do
sistema.
 
2.1.2 Atualmente atende à necessidade do CRMMG ferramenta em nuvem com, no
mínimo, as seguintes características: possibilidade de cadastramento de até 1.0000
processos/10 usuários/05 nomes para captura de publicações/30GB de espaço na
nuvem.
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
 
3.1. A empresa Aurum Software Ltda., contratada pelo CRMMG em anos anteriores,
cumpriu integralmente as obrigações pactuadas, tendo atendido satisfatoriamente às
necessidades deste Conselho, inclusive no que tange aos requisitos de usabilidade da
ferramenta, já que permite fácil consulta pelos usuários e a gestão pelo coordenador
cadastrado na ferramenta que possui as seguintes características: 1.0000
processos/10 usuários/05 nomes para captura de publicações/30GB de espaço na
nuvem.
 
No que tange ao preço, cumpre registrar que foram obtidos 02(dois) orçamentos de
empresas concorrentes cujas propostas são substancialmente superiores àquela
formulada Aurum para manutenção do ajuste nos próximos 12(doze) meses.
 
Em que pese as concorrentes oferecerem aos usuários soluções como gestão de
clientes e financeira, o CRMMG não necessita desses recursos tecnológicos para
gerenciamento do processos contenciosos em razão da natureza jurídica da
instituição, que detém setor específico para esse fim, não se justificando o aumento
de dispêndio para obter tais soluções.
 
Cabe destacar que eventual substituição do fornecedor implicará a necessidade de
migração de toda a base de dados já lançada na ferramenta atual com os riscos que
lhe são inerentes no tocante à integridade dos dados.
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
 
Subcontratação
 
4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
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Garantia da contratação
 
4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da
Lei nº 14.133, de 2021.
 
 
Vistoria
 
4.3. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos
serviços.
 
 
Sustentabilidade
 
4.4. Tal serviço não está relacionado à incidência de impactos ambientais, de modo
que não se faz necessário elencar, neste documento, critérios de sustentabilidade
para a referida contratação.
 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
 
Condições de execução
5.1. Início da execução do objeto: será a partir da assinatura do contrato.
 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização e das sanções aplicáveis, dentre outros.
 
Fiscalização
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
6.7. fiscal acompanhará a execução do contrato para que sejam cumpridas todas as
obrigações estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados
para a Administração;
6.7.1. O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas a sua execução, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
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correção;
6.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas
datas aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao órgão competente no
âmbito do CRMMG;
6.7.5. O fiscal do contrato comunicará, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual;
6.7.5. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário;
6.7.5.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao órgão
responsável para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência.
6.8. órgão competente acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas a sua execução e as medidas adotadas, informando,
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
6.9. O fiscal do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor
responsável pelo pagamento dos serviços para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento nos termos do contrato.
 
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
 
7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.
7.1.1. Será indicada a aplicação de sanções previstas no contrato, proporcional à
irregularidade verificada, caso se constate que a Contratada:
7.1.1.1. não disponibilizar a ferramenta em tempo integral e com as características
descritas no contrato;
7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou
7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
 
Recebimento
7.2. Os serviços serão recebidos pelo fiscal quando verificado o cumprimento das
exigências de caráter técnico e administrativo.
7.2.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.
7.2.2. Os serviços serão recebidos definitivamente quando houver o cumprimento de
obrigações assumidas pelo contratado, devendo constar no atesto o cumprimento das
obrigações contratuais, sendo remetida a documentação pertinente ao setor
responsável pelo pagamento para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor estabelecido no contrato.
7.2.3. Caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
cabe ao fiscal indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA,
por escrito, as respectivas correções;
7.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
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7.4. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de
cobrança.
 
Liquidação
7.5. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de
05 dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção.
7.6. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:
7.6.1. o prazo de validade;
7.6.2. a data da emissão;
7.6.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
7.6.4. o período respectivo de execução do contrato;
7.6.5. o valor a pagar; e
7.6.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça
a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus à contratante.
 
Prazo de pagamento
7.8. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 05(cinco) dias úteis,
contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO
 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento
de DISPENSA DE LICITAÇÃO TRADICIONAL, com fundamento na hipótese do
art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da
proposta de MENOR PREÇO.
 
Regime de Execução
8.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global.
 
Exigências de habilitação
8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o
eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente
quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a
cadastros informativos oficiais, tais como:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido
pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela
Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa
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interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n°
8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável
pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual
seja sócio majoritário.
8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o órgão responsável diligenciará para
verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório
de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.
8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma
eventual negativa de contratação.
8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do
interessado será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele
abrangidos.
8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação
constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração,
a respectiva documentação atualizada.
8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de
CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em
nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão
estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso
exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com
diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS,
quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.
8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes
requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:
 
Habilitação jurídica
8.14. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente
que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o
território nacional;
8.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.16. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada
à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;
8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU
ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
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estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;
8.18. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada
na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
8.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil
de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;
8 . 2 0 . Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou
empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
8.21. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.
8.22. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas
as alterações ou da consolidação respectiva.
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.23. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.25. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS);
8.26. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.27. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou
Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.28. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou
Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade
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em cujo exercício contrata ou concorre;
8.29. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos
Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei.
8.30. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
 
Qualificação Econômico-Financeira
8.31. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do
domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que
admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da
Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;
8.32. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do
fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
 
Qualificação Técnica
8.33.O CRMMG já utilizou a ferramenta ASTREA durante os últimos 03(três)
anos, tendo sido satisfatória e aderente à necessidade de gestão
processual, motivo pelo qual é dispensável a apresentação de
documentação concernente à qualificação técnica.
 
9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
 
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$6.279,28 (seis mil duzentos e
setenta e nove reais e vinte e oito reais).
 
 
10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 
10.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento do Conselho Regional de Medicina do
Estado de Minas Gerais para o exercício de 2024, na classificação abaixo:
 
 

6.2.2.1.1.33.90.39.006 – LOCAÇÃO DE SISTEMAS DE INFORMÁTICA -
SOFTWARE

 
 
 
11. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA
 
11.1. Danielle Cristina de Paula Silva Eliazar - Advogada do CRM-MG.
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Documento assinado eletronicamente por Danielle Cristina de Paula Silva
Eliazar, Procurador(a) Geral do CRM-MG, em 19/11/2024, às 09:04, com
fundamento no art. 5º da RESOLUÇÃO CFM nº2.308/2022, de 28 de março de
2022.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.cfm.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 1772180 e o código CRC C2DEAB45.

Rua dos Timbiras, 1200 - Bairro Boa Viagem | 
CEP 30140–064 | Belo Horizonte/MG - https://www.crmmg.org.br/
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